
III SEPLEV – Seminário de Estudos em Práticas de Linguagem e Espaço Virtual • Maceió • 2016 

ONG-ESCOLA SEM PARTIDO: o discurso da 

neutralidade ideológica no limiar do século XXI 

Simone Natividade
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Intervir filosoficamente obriga a tomar partido:  

eu tomo partido pelo fogo de um trabalho crítico  
(PÊCHEUX, 1975). 

 

1 INTRODUÇÃO 

O fim da segunda década do século XXI se anuncia deixando como marca uma 

transição conflituosa no panorama político brasileiro. Após a queda do governo 

petista (2003 a 2016), na Gestão Lula-Dilma; assistimos as primeiras investidas do 

novo governo, na figura de Michel Temer. O caminho se mostra profundamente 

alicerçado em (des) construir direitos, currículos escolares, sucateando mais ainda a 

Educação Pública. A “Escola sem partido” Projeto de Lei- PL 867/15  simboliza a 

ponta do iceberg, uma vez que existem outras manobras de mesmo teor sendo 

articuladas.  

 

O retrato desses retrocessos se dá através de um conjunto de Projetos de Lei (PL), 

Medidas Provisórias (MP) como a MP 746/16 para a Reforma do Ensino Médio e 

Propostas de Emendas Constitucionais (PEC) como a PEC 55 que estagna 

investimentos na Educação e Saúde dando limite aos gastos públicos por 20 (vinte) 

anos até 2037, tudo isso tem um objetivo claro, isto é, a prioridade é direcionada aos 

fundamentos da classe burguesa.  

 

O Brasil está enfrentando um panorama caótico do ponto de vista econômico, 

político e social, o que era silenciado passa a ser uma imposição as claras. A 

ideologia da classe burguesa agora imprime sua marca de forma direta. A própria 

“Escola sem partido” demonstra um ataque direto a Educação Pública.  
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Resgatamos uma contribuição de Frigotto através de um texto publicado em junho 

de 2016 no Blog: Espaço Acadêmico intitulado de: “Escola sem partido”: 

imposição da mordaça aos educadores”2 

Uma proposta que é absurda e letal pelo que manifesta e pelo que esconde.  
O que os projetos que circulam no Congresso Nacional, em Câmaras 
Estaduais Municipais, em alguns casos como Alagoas já aprovados, cuja 
matriz é a “Escola Sem Partido” liquidam a função docente no que é mais 
profundo – além do ato de ensinar, a tarefa de educar. Na expressão de 
Paulo Freire, não por acaso execrado pelos autores e seguidores da 
“Escola Sem partido” – educar é ajudar aos jovens e aos adultos a “lerem o 
mundo”. Um dos argumentos basilares da “Escola Sem Partido” é a tese da 
“Liberdade de Ensinar”. O que se elimina e combate é justamente a 
liberdade de educar.  O que era implícito desde a revolução burguesa, 
instruir sim, ainda que de forma diferenciada, mas educar não, agora é 
proclamado como programa de ação. (FRIGOTTO, 2016). 

 

Os posicionamentos do autor deixam claro que a “Liberdade de Ensinar” na ótica 

dos mentores da escola sem partido equivale a se privar de tudo que ameace as 

prioridades burguesas. É uma forma de regular o currículo escolar e reposicionar (de 

forma precária) os sujeitos em sua formação. De acordo com o lugar discursivo 

“Liberdade” possui outro sentido. Conforme Cavalcante “[...] no campo político a 

liberdade acontece numa visão individualista de benesses particulares, em 

decorrência das relações de poder solidificadas”. (CAVALCANTE, 2016, p. 71) 

 

Remontamos á era Vargas, momento registrado como populismo e que em seguida 

é derrubado através da ditadura militar. Ao fazermos uma releitura dessa época 

percebemos que resquícios do passado voltam a surgir na contemporaneidade. 

Constata-se que na gestão petista houve um grande avanço nas políticas sociais, o 

populismo também estava presente e aparece na gestão petista, sobretudo, na 

gestão de Luiz Inácio Lula da Silva. Após a queda da gestão petista, observa-se um 

movimento semelhante á era ditatorial, uma espécie de regime de censura 

educacional e formas de controle social. 

 

Portanto, a “Escola sem Partido” não é nem um pouco apartidária, ela tem um 

partido único e absoluto. De fato estamos revivendo a repressão no âmbito escolar 

como forma de aparelhar cada vez mais Educação e Estado. Conforme afirma 
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 Fonte: https://espacoacademico.wordpress.com/2016/06/29/escola-sem-partido-imposicao-da-
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Aristóteles compete ao Estado “cuidar para que a educação seja uma e idêntica para 

todos”. (ARISTÓTELES, 1958, p. 27-28). Isto é, o desejo é o de manter uma massa 

ordeira a serviço do Estado e assim manter/conservar o status quo.  

 

2 A GÊNESE DO DISCURSO: “ESCOLA SEM PARTIDO” 

A Escola sem Partido (PL 867/15) teve como relator o Senador Magno Malta do 

Partido da República- PR, outras propostas de mesmo teor têm sido reproduzidas 

por todo o Brasil uma delas a Escola Livre (Lei 7.800/16), foi aprovada em Alagoas e 

teve como relator o Deputado Estadual do Partido do Movimento Democrático 

Brasileiro - PMDB Ricardo Nezinho.  

 

Segundo a proposta da Escola Livre a prática pedagógica deve ser livre de 

doutrinação em favor de uma formação neutra. Diante disso, atestamos uma afronta 

ao direito à liberdade de expressão o que desrespeita leis relevantes como a LDB/96 

ou mesmo a Constituição Federal de 1988. 

 

Na abordagem da Escola sem Partido o professor é um mero transmissor de 

conteúdos a-críticos sem problematizações, um professor que transmita os ideais 

burgueses e jamais se desvie para os ideais de teor marxista/comunista ou de 

posição política de esquerda. Um professor de filosofia, história, sociologia são 

literalmente afetados em sua prática docente. Como trabalhar, ensinar, exercer sua 

função nessas condições?  

 

Uma proposta dessa magnitude acabará gerando uma sociedade que consente 

passivamente essa prática, visto que a mesma não consegue perceber o que está 

por trás do lema: “Sem Partido”. Os aliados da escola sem partido querem que a 

Educação se alinhe aos padrões hegemônicos e se filiem a um partido muito bem 

definido, não há como ter neutralidade.  

 

Em síntese, práticas como essas silenciam a subjetividade e segundo Mészáros 

procuram garantir “os parâmetros reprodutivos gerais do sistema do capital, 

mediante o estabelecimento de valores considerados „certos‟ e „adequados‟ a serem 

adotados pelos indivíduos numa hierarquia social”. (MÉSZÁROS, 2008, p. 44). 
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3 PERCURSOS DE ANÁLISE: “VAMOS TIRAR A EDUCAÇÃO DO VERMELHO”- 

ESCOLA SEM PARTIDO 

3.1 MATERIALIDADES DISCURSIVAS 

3.1.1 PUBLICAÇÃO DA FANPAGE: ESCOLA SEM PARTIDO 

Resgatamos duas materialidades, uma publicação registrada em outubro de 2016 na 

fanpage da Escola sem Partido no facebook. E também uma sequência discursiva 

encontrada no site do programa Escola sem Partidi. 

 

SD: Vamos tirar a Educação do Vermelho- Escola sem Partido 

 

Fonte: Fanpage: Escola sem Partido 

 

O trecho: “Tirar a Educação do vermelho” traz como pré-construído: “tirar todo e 

qualquer conteúdo curricular de teor marxista”. A memória discursiva transita pela 

cor vermelha que resgatam as seguintes nomenclaturas: 

                               Comunismo 

                               Crise na Educação 

VERMELHO           Marxismo 

                               Posição Política de Esquerda 

                               Saldo Negativo na Educação                           

 

É feito uma associação em relação à cor vermelha. A formação ideológica 

perpassa pelo campo dos representantes e defensores da ideologia neoliberal. A 

crise educacional é um pretexto para se culpabilizar os conteúdos vistos na escola.  
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A preposição “sem” assume uma posição partidária muito bem delimitada. 

Restringe conteúdos com a afirmativa de que é necessário acabar com a 

doutrinação ideológica e neutralizar o ensino. Entretanto, o que está posto é a 

retirada de um posicionamento em troca de outro. Logo, há uma imposição partidária 

(velada) com um propósito muito bem articulado: calar criticamente sujeitos em sua 

formação com o objetivo de comandá-los. 

 

Na esteira da contemporaneidade observa-se um movimento de grande expansão 

em relação às questões étnico-raciais, de gênero ou até mesmo a consciência de 

como funciona o sistema político e econômico vigente. E isso é uma ameaça para os 

aliados da classe burguesa. É evidente que o que incomoda gera resistência e para 

tanto surgem as atitudes e posturas repressivas como a lei da mordaça.  

 

Nesse sentido, segundo Duarte a Educação a partir dos pressupostos da classe 

dominante precisa ser regulada e centrada no processo de produção da força de 

trabalho “[...] evitando-se a todo custo que o domínio do conhecimento venha a 

tornar-se um instrumento de luta por uma radical transformação das relações sociais 

de produção.” (DUARTE, 2006, p. 6). E Reforça Cavalcante; 

Não há pratica educativa sem objetivos, pois eles explicitam os propósitos 
educacionais, ou seja, orientam as „ações pedagógicas‟ para uma direção - 
para a conservação ou para a transformação. Explicitam, pois as 
finalidades da educação, face às exigências postas pela sociedade, além de 
refletirem as opções políticas e pedagógicas dos agentes educativos. 
(CAVALCANTE, 2007, p. 121, GRIFO NOSSO). 

 

Os sentidos que circulam em torno da proposta da Escola sem partido compactuam 

com a conservação de um sistema vigente que não deseja a transformação. Fica 

praticamente impossível para o professor limitar, regular a sua abordagem teórica, 

metodológica, seja ela qual for.  

 

Agora vamos a mais uma materialidade discursiva, dessa vez dentro do site do 

“Programa Escola sem Partido” encontrado na web. 

 

3.1.2 PUBLICAÇÃO NO SITE: PROGRAMA ESCOLA SEM PARTIDO 

A doutrinação política e ideológica em sala de aula ofende a liberdade de 
consciência do estudante; afronta o princípio da neutralidade política e 
ideológica do Estado. Essas práticas, todavia, apesar de sua manifesta 
inconstitucionalidade e ilegalidade, tomaram conta do sistema de ensino. A 
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pretexto de “construir uma sociedade mais justa” ou de "combater o 
preconceito", professores de todos os níveis vêm utilizando o tempo 
precioso de suas aulas para "fazer a cabeça" dos alunos sobre questões de 
natureza político-partidária, ideológica e moral.

3
 

 

SD1: A doutrinação política e ideológica em sala de aula ofende a 

liberdade de consciência do estudante; afronta o princípio da 

neutralidade política e ideológica do Estado. 

 

A doutrinação política e ideológica em sala de aula ofende a liberdade de 

consciência do estudante. A ofensa diz respeito à afronta que é realizada contra 

os fundamentos da classe burguesa. A formação discursiva transita em torno dos 

princípios da classe dominante que residem na formação ideológica capitalista, e, 

portanto conduz a teia discursiva de forma a favorecer seus interesses. 

 
SD2: afronta o princípio da neutralidade política e ideológica do Estado. 

 

Essa afronta se contrapõe aos preceitos do Estado vistos aqui como “princípios da 

neutralidade política e ideológica”. Uma neutralidade inexistente, uma vez que 

não há como isentar de neutralidade posições políticas tão evidentes. A afronta a 

neutralidade política e ideológica é aquela que se desvia dos princípios do Estado.  

 
SD3: Essas práticas, todavia, apesar de sua manifesta 

inconstitucionalidade e ilegalidade, tomaram conta do sistema de ensino.  

 

O Estado já opera na ilegalidade e corrompe muitos dos direitos impressos na 

Constituição de 1988. Entretanto, o funcionamento discursivo demonstra que o 

Estado se abstém culpabilizando outro eixo partidário. 

 
SD4: A pretexto de “construir uma sociedade mais justa” ou de "combater o 

preconceito", professores de todos os níveis vêm utilizando o tempo 

precioso de suas aulas para "fazer a cabeça" dos alunos sobre 

questões de natureza político-partidária, ideológica e moral. 

 

Trecho: (...) professores de todos os níveis vêm utilizando o tempo precioso de 

suas aulas para "fazer a cabeça" dos alunos sobre questões de natureza 

político-partidária, ideológica e moral. 

                                                           
3
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A contradição/paradoxo é apontada nessa sequência, como se essas questões de 

natureza político-partidária, ideológica e moral fossem originadas de um único lugar 

discursivo. Os pressupostos da classe dominante também operam com suas 

questões de natureza político-partidária, ideológica e moral mesmo que sejam 

veladas, elas estão bem marcadas discursivamente. Logo, percebe-se um 

movimento em benefício dos dogmas da classe dominante em detrimento das 

posições que não compactuam com o mesmo interesse político-partidário, ideológico 

e moral. 

 

Em suma, a escola não tem alternativa a não ser, - tomar partido, pois, a Educação 

é um campo de disputa hegemônica e essa disputa “dá-se na perspectiva de 

articular as concepções, a organização dos processos e dos conteúdos educativos 

na escola e, mais amplamente, nas diferentes esferas da vida social, aos interesses 

de classe”. (FRIGOTTO, 2003, p. 25). E, portanto, este campo tão disputado é 

passível de confrontos, tensões e imposições, as quais não podem ser aceitas, 

naturalizadas ou acatadas.  

 

4 APONTAMENTOS FINAIS 

É perceptível que os objetivos do Estado recaem nas mesmas estratégias, cujo 

ponto crucial é pacificar a massa para mantê-la no mesmo patamar. Isto é, a 

preservação de sujeitos conformados que viram massa de manobra e aceitam 

pacificamente e de forma naturalizada estas imposições. Enquanto nos bastidores 

da história se agrava e se aprofunda um grande retrocesso educacional com um fim 

predeterminado, - a conservação do status quo.  

 

Constata-se que a igualdade estabelecida pelo Estado é apenas jurídico-formal, 

presenciamos a retirada de alguns direitos conquistados, inclusive violando a própria 

Constituição Federal de 1988. Logo, o emblema da bandeira brasileira faz jus ao 

retrato materializado na objetividade; a máxima “Ordem e Progresso” acabam 

assumindo um resultado prático para o Estado, pois para que o Estado-Nação tenha 

“progresso” e se mantenha firme em seus propósitos, precisa controlar a massa, ou 

seja, manter a “ordem”. O slogan da atual gestão presidencial na figura de Michel 

Temer não é à toa, ela traz um forte significado que se conecta aos últimos 

investimentos contra o campo educacional. A Educação é marcada “[...] pela posição 
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ideológica do Capital que impregna os discursos de silenciamentos/mascaramentos 

quanto ao seu compromisso com os interesses da classe dominante [...]” 

(CAVALCANTE, 2013, p.55, et al). A educação é cada vez mais submetida aos 

propósitos do capital, ganhando atributos de mercadoria e permanecendo o mesmo 

formato dualista de décadas atrás.  

 

Portanto, o ideário educacional é pensado e instituído de acordo com os interesses 

do Estado. E para que o Estado consiga fornecer um modelo de educação submissa 

às necessidades do capitalismo, precisa organizar regras e estratégias que possam 

garantir que os ideais hegemônicos sejam preservados. 
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ANEXOS 

A - CARTAZ PUBLICITÁRIO NO AEROPORTO DE BELO HORIZONTE-MG
4
 

 
 
 
B - DIRETRIZES ENCONTRADAS NA PROPOSTA DA ESCOLA SEM PARTIDO

5
  

 
Fonte: www.programaescolasempartido.org  

                                                           
4
 O Sindicato Único dos Trabalhadores em Educação de Minas Gerais (Sind-UTE/MG) iniciou uma 

campanha em julho de 2016 contra a Escola sem Partido. 

5
 Fanpage:  https://www.facebook.com/escolasempartidooficial/ 

http://www.programaescolasempartido.org/
https://www.facebook.com/escolasempartidooficial/
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C - FILME: Acabou a paz! isso aqui vai virar o Chile e a escola toma partido” de Carlos 
Pronazato- Publicado em 27 de out de 2016- Vídeo apresentado no I Congresso Internacional de 
Educação da Universidade de Sorocaba (Uniso) - Programa de Pós Graduação em Educação 
(PPGE).. 

 
Fonte: https://www.youtube.com/watch?v=bO_4KfiO5x8 
 
D - PUBLICAÇÃO NA FANPAGE DA ESCOLA SEM PARTIDO 

 
Fonte: Fanpage Escola sem Partido

6
 

                                                           
6
 Fanpage: https://www.facebook.com/escolasempartidooficial/ 
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